
6. Caso se considere que uma sociedade domiciliada num Estado-Membro (a sociedade-mãe) não está isenta da retenção na 
fonte, nos termos da Diretiva 2003/49/CE, relativamente aos juros recebidos de uma sociedade domiciliada noutro 
Estado-Membro (a filial), e que a sociedade-mãe neste último Estado-Membro é um sujeito passivo que beneficia de uma 
responsabilidade fiscal limitada relativamente a tais juros nesse Estado-Membro, opõe-se o artigo 43.o CE, lido em 
conjugação com o artigo 48.o CE (ou, a título subsidiário, com o artigo 56.o CE), considerados separadamente ou como 
um todo, a uma legislação de acordo com a qual:

a) este último Estado-Membro exige ao pagador dos juros que proceda à retenção na fonte do imposto sobre os juros e 
responsabiliza-o perante as autoridades fiscais pelo pagamento do imposto que devia ter retido na fonte, nos casos 
em que a retenção na fonte não se aplica quando o destinatário dos juros tem domicílio neste mesmo Estado-
-Membro?

b) não teria sido exigido a uma sociedade-mãe deste último Estado-Membro que efetuasse pagamentos por conta do 
imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas nos dois primeiros exercícios fiscais, começando esse imposto a ser 
cobrado apenas numa data muito posterior à data em que é exigido o imposto sujeito a retenção na fonte?

Pede-se ao Tribunal de Justiça que inclua a resposta à questão 5 na resposta à questão 6. 

(1) Diretiva 2003/49/CE do Conselho, de 3 de junho de 2003, relativa a um regime fiscal comum aplicável aos pagamentos de juros e 
royalties efetuados entre sociedades associadas de Estados-Membros diferentes (JO L 157, p. 49).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Langericht Berlin (Alemanha) em 5 de abril 
de 2016 — Romano Pisciotti/República Federal da Alemanha

(Processo C-191/16)

(2016/C 270/33)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Landgericht Berlin

Partes no processo principal

Recorrente: Romano Pisciotti

Recorrida: República Federal da Alemanha

Questões prejudiciais

1. a) A extradição de um Estado-Membro para um país terceiro constitui matéria que, independentemente do caso 
concreto, nunca está abrangida pelo âmbito de aplicação material dos Tratados, pelo que não é de ter em conta o 
princípio da não discriminação de direito da União consagrado no artigo 18.o, n.o 1, TFUE na aplicação (literal) de 
uma norma constitucional (em concreto: o artigo 16.o, n.o 2, primeiro período, da GG), que apenas proíbe a 
extradição de cidadãos nacionais para países terceiros?

b) Em caso de resposta afirmativa à primeira questão: a resposta à primeira questão será diferente se a extradição de um 
Estado-Membro para os Estados Unidos da América se basear no Acordo entre a União Europeia e os Estados Unidos 
da América sobre extradição?
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2. Se a aplicabilidade dos Tratados à extradição entre os Estados-Membros e os Estados Unidos da América não estiver 
excluída, à partida:

Devem o artigo 18.o, n.o 1, TFUE e a jurisprudência do Tribunal de Justiça a ele relativa ser interpretados no sentido de 
que um Estado-Membro viola injustificadamente o princípio da não discriminação consagrado no artigo 18.o, n.o 1, 
TFUE se, com base numa norma constitucional (em concreto: o artigo 16.o, n.o 2, primeiro período, da GG), em pedidos 
de extradição de países terceiros, tratar de forma desigual os seus nacionais e os nacionais de outros Estados-Membros, 
ao extraditar apenas estes últimos?

3. Se nos casos anteriormente referidos se considerar que há uma violação do princípio geral da não discriminação 
consagrado no artigo 18.o, n.o 1, TFUE:

Deve a jurisprudência do Tribunal de Justiça ser entendida no sentido de que, numa situação como a presente, em que a 
autorização da extradição por parte da autoridade competente está obrigatoriamente sujeita a fiscalização da legalidade 
no âmbito de um processo judicial, cujo resultado, contudo, só vincula essa autoridade se a extradição for declarada 
ilegal, ocorre uma violação suficientemente caracterizada no caso de uma violação simples do princípio da não 
discriminação consagrado no artigo 18.o, n.o 1, TFUE ou é necessária uma violação manifesta?

4. Caso não seja necessária uma violação manifesta:

Deve a jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia ser interpretada no sentido de que não deve ser 
reconhecida uma violação suficientemente caracterizada num caso como o presente desde logo se, na falta de 
jurisprudência do Tribunal de Justiça relativa a este tipo de casos (em concreto: o âmbito de aplicação material do 
princípio geral da não discriminação consagrado no artigo 18.o, n.o 1, TFUE no quadro da extradição entre os Estados-
-Membros e os Estados Unidos da América), a cúpula da administração nacional puder, para fundamentar a sua decisão, 
fazer referência a decisões anteriores dos tribunais nacionais relativas à mesma questão? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunale ordinario di Torino (Itália) em 12 de maio 
de 2016 — VCAST Limited/R.T.I. SpA

(Processo C-265/16)

(2016/C 270/34)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale ordinario di Torino

Partes no processo principal

Demandante: VCAST Limited

Demandada: R.T.I. SpA

Questões prejudiciais

1) É compatível com o direito comunitário — em particular com o artigo 5.o, n.o 2, alínea b), da Diretiva 2001/29/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2001, relativa à harmonização de certos aspetos do direito de 
autor e dos direitos conexos na sociedade da informação (1) (bem como com a Diretiva 2000/31/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2000, relativa a certos aspetos legais dos serviços da sociedade de informação, 
em especial do comércio eletrónico (2), no mercado interno e com o Tratado institutivo), uma legislação nacional que 
proíbe o comerciante de fornecer a privados o serviço de gravação de vídeo remota na modalidade designada por cloud 
computing (computação em nuvem) de cópias privadas de obras protegidas pelo direito de autor, através de uma 
intervenção ativa da sua parte na gravação, sem o consentimento do titular do direito?
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